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Resumo: 
Este trabalho é um recorte de uma pesquisa que visa analisar os projetos implementados pelo Instituto Prosdócimo Guerra localizado em Pato Branco- PR. Propõe uma análise dos conceitos de filantropia, ação social, responsabilidade social e sustentabilidade. Tal tema é relevante, uma vez que os empresários estão cada vez mais moblizados e sensibilizados na maneira de gerir seus empreendimentos, buscando eficiência em relação aos âmbitos econômicos, ambientais e sociais. Verificou-se no decorrer do estudo que a responsabilidade social sofreu ampliações, passando da filantropia e da ação social para compreender todas as relações da empresa. Entretanto, a sustentabilidade abrange uma dimensão maior ainda, pois expressa a real necessidade do mundo atual. 
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 A stroll through the concepts of philanthropy to sustainability
Abstract 

This article is a clipping of a research that wants to analyze the projects implemented for the Prosdócimo Guerra Institute, located in Pato Branco, PR. This study considers an analysis of the philanthropy concepts, social action, social responsibility and sustainability. This subject is important, because the entrepreneurs are more and more worried with the way to managed their enterprises, searching efficiency in the economic, environmental and social scopes. It was found in elapsing of the study that the social responsibility suffered modifications, passing of the philanthropy and the social action to enclose all the relations of the company. However, the sustainability embrace a bigger dimension, because express the real necessity of the current world.
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1 Introdução

As sociedades contemporâneas já estão reconhecendo a responsabilidade social e a sustentabilidade como um valor contínuo. Devido a globalização hoje nota-se uma crescente expansão do papel econômico das empresas ao redor do mundo. Assim, no ambiente econômico globalizado, a pressão exercida pelos consumidores, pela opinião pública, pelas organizações não-governamentais, pelos sindicatos exige uma maior responsabilidade das empresas frente aos impactos sociais e ambientais.

Entender esses impactos sociais, ambientais, bem como os econômicos e políticos e compreender como a sociedade e as empresas respondem a eles é um dos objetivos de se estudar a responsabilidade social empresarial. Esse estudo engloba o entendimento da relação complexa existente entre as empresas e a sociedade, refletindo sobre a função da empresa na sociedade, como a sociedade deve se portar em relação às empresas e como estas devem responder às demandas da sociedade. 

Hoje a Responsabilidade Social Empresarial se encontra no meio das discussões das principais economias do mundo. Discussões essas que tratam não somente da Responsabilidade Social como um todo, mas também do desenvolvimento sustentável, já que tais conceitos são praticamente indissociáveis. Desta forma, as empresas estão se mobilizando e sensibilizando na forma de gerir seus negócios, buscando uma maneira socialmente responsável de exercer seu papel na construção de uma sociedade mais justa e sustentável. Tal mudança de pensamento faz com que essas atitudes sejam vistas também pelos investidores que hoje buscam empresas lucrativas e ao mesmo tempo eficientes em relação aos fatores econômicos, ambientais e sociais nas estratégias de seus negócios.

Neste contexto, este trabalho é constituído do recorte de uma pesquisa, que visa analisar os projetos implementados pelo Instituto Prosdócimo Guerra (IPG) em relação às dimensões social, ambiental e da sustentabilidade. O IPG localiza-se na cidade de Pato Branco-PR e tem como finalidade apoiar e desenvolver ações para a defesa, elevação e manutenção da qualidade de vida do ser humano e do meio ambiente, através das atividades de educação profissional, especial e ambiental. 
Para esse estudo, utilizar-se-á metodologia de pesquisa bibliográfica em obras que condizem com o tema proposto. Tal tema é relevante no mundo organizacional, uma vez que os empresários estão cada vez mais enganjados na busca de maneiras para agregar valor social aos seus empreendimentos, valorizando o ser humano, respeitando a natureza, buscando uma sociedade mais íntegra e uma organização empresarial de múltiplos objetivos.
2 Revisão Teórica
Tanto a responsabilidade social corporativa como a sustentabilidade são temas novos, polêmicos e em constante transformação. Nos últimos tempos a preocupação da organização com as questões sociais e ambientais se tornou mais intensa. Isso, devido ao crescimento de movimentos ecológicos, que questionam a racionalidade no uso e limitação dos recursos naturais e o redirecionamento do poder para o consumidor.

Para se compreender melhor o significado e o papel da Responsabilidade social (RS) e da Sustentabilidade nos dias de hoje, torna-se necessário apresentá-las dentro de um limite histórico, para observar a transformação do pensamento da população ao longo do século XX. 

Em se tratando da abordagem industrial, no período da Revolução Industrial, ocorrida na Inglaterra no século XVIII, a responsabilidade social e a sustentabilidade eram compreendidas como função econômica, onde as preocupações com o social e o ambiental eram deixadas em segundo plano. De acordo com Hampton (1983) a Revolução Industrial na Inglaterra, nos séculos XVIII e XIX, deixou vestígios apenas da preocupação com o trabalho gerencial.

Com o desenvolvimento da sociedade industrial a abordagem evoluiu, incorporando conceitos anteriormente inexistentes, tal como a preocupação com as relações de trabalho, o que gerou grandes discussões sobre as obrigações da organização para com seus colaboradores. 

Nessa perspectiva, cabe aqui resaltar que a consciência ambiental naquele período também era praticamente inexistente. Além disso, as conseqüências da produção aumentavam significativamente a degradação ambiental. De acordo com Oliveira (2008, p.17) “os problemas socioambientais eram vistos como uma conseqüência natural do “desenvolvimento”, que era confundido com crescimento econômico”. O autor assegura que naquele período a poluição era mostrada como uma coisa positiva, pois representava o crescimento econômico a qualquer custo na sociedade moderna. 
Fica evidente que a visão de responsabilidade social e ambiental estava relacionada à geração de lucros, geração de empregos, pagamento de impostos e o simples cumprimento das obrigações fiscais, no período discutido até aqui. Com isso, pode-se perceber que algumas empresas hoje possuem ainda o mesmo pensamento daquela época, já que agem da mesma forma, cumprindo apenas o que a legislação exige (às vezes nem isso) e tendo como finalidade maior apenas a geração de lucro.

Em contrapartida, há exceções que remontam praticamente dois séculos, como relatam Stoner e Freeman (1985), quando descrevem a história de Robert Owen, um administrador de várias tecelagens de algodão do início do século XIX, que possuía a visão de que os administradores deveriam representar o papel de reformadores, ele argumentava que a melhoria das condições dos empregados inevitavelmente levaria ao aumento da produção e dos lucros, acreditava, portanto que o melhor investimento estava nos trabalhadores. O administrador de tecelagens era uma exceção no que diz respeito a responsabilidade social, comparando-o com outros administradores de sua época, porém não diferia dos demais na questão da sustentabilidade tanto econômica, quanto ambiental. 

Ainda sobre essa perspectiva, Tenório (2006, p.20) assegura que “a base conceitual contemporânea da responsabilidade empresarial está associada aos valores requeridos pela sociedade pós-industrial. Nessa nova concepção do conceito, há o entendimento de que as companhias estão inseridas em ambiente complexo (...)” Assim, as organizações começam a ter consciência de que suas atitudes influenciam e têm impacto na comunidade, sociedade e demais agentes sociais.

Em relação à sustentabilidade, a partir da Segunda Guerra Mundial as grandes potências da época reorganizaram suas economias e seus parques industriais. Tal transformação resultou na criação de vários programas ambientais, especialmente nos grandes centros urbanos, preocupados com a poluição do ar e da água e a contaminação dos solos. Desta forma, a partir de 1960 começou-se a perceber transformações na economia com impactos nos âmbitos social, tecnológico e ambiental. (OLIVEIRA, 2008).

Após essa retomada nos conceitos históricos, tanto da sustentabilidade como da responsabilidade social, cabe aqui avaliar o entendimento, as mudanças e as atitudes referentes a esses temas nos dias de hoje. 

2.1 Filantropia

Dentre as atividades da dimensão social desenvolvida pelas organizações, encontra-se a filantropia. Segundo Tenório (2006) a ação filantrópica empresarial pode ser caracterizada como uma ação social de natureza assistencialista, caridosa e predominantemente temporária. No entendimento de Azevedo (apud REALI, 2005):

Ações filantrópicas assumem a forma de doações à entidades já existentes. Para tal, não é necessário o planejamento, organização, acompanhamento e avaliação. No máximo uma “inspeção” para verificar onde a doação (dinheiro, alimento ou produto) foi usada. (AZEVEDO apud REALI, 2005, p.47)

Na opinião de Azambuja (apud TENÓRIO, 2006):

O ato de filantropia ou assistencialismo, por mais meritório que seja, é voluntário, circunstancial e se esgota em si mesmo. Pode criar, ainda, expectativas para o futuro que não venham, necessariamente, a se realizar, dado o caráter episódico e gratuito de muitos atos filantrópicos (AZAMBUJA apud TENÓRIO, 2006, p.28).
De acordo com o esclarecimento de Azambuja, afirmando que a filantropia é um ato voluntário, é necessário relatar que uma das formas encontradas por muitas organizações para realizarem as práticas de filantropia, como forma de minimizar os problemas sociais existentes, foi desenvolver programas de voluntariado. 

Para Sobel (apud CHAVES, 2006) antigamente, o voluntário era visto como alguém desocupado que procurava uma atividade para preencher seu tempo. Hoje, o voluntário é visto como um profissional, com todas as obrigações inerentes a uma ocupação regular e permanente. Sendo o voluntário um profissional não remunerado, ele busca uma remuneração não material, desejando portanto uma satisfação em exercer uma assistência.

Portanto, sendo a filantropia uma ação compromissada da empresa com a sociedade, a empresa e seus voluntários, também são beneficiários da ação voluntária. Sob essa perspectiva Perez (apud CHAVES, 2006), afirma que além dos benefícios diretos da ação dos voluntários, os funcionários sentem-se satisfeitos por estarem ajudando a comunidade, ficam felizes com a empresa em que trabalham por ter incentivado tal prática e acima de tudo por valorizá-la. Nesse sentido, há relatos de empresas que registraram aumento na produtividade de seus funcionários após a implantação do voluntariado. 

Tendo como base as definições a respeito de filantropia Porter e Kramer (apud CHAVES, 2006) afirmam que a maioria das empresas sente-se na obrigação de fazer caridade. Porém, poucas descobriram como fazê-la de forma eficaz. Desta forma, cada vez mais, a filantropia é usada como uma forma de relações públicas ou publicidade, promovendo a imagem ou a marca da empresa por meio de marketing social ou de patrocínios que gerem grande visibilidade. 

Mesmo a filantropia sendo uma ação caridosa ela não resolve os problemas imediatos, apenas ameniza. Silveira (apud CHAVES, 2006) afirma que o assistencialismo por sua vez, não pode resolver os problemas existentes, referentes às necessidades imediatas das pessoas, são necessários programas que tenham por objetivos, buscar algo além das questões básicas de sobrevivência, não fornecendo necessariamente algo material, mas conhecimento, apoio, buscando a promoção da auto-sustentação das pessoas enfocadas. 

É importante ressaltar que a filantropia não garante que as empresas estejam respeitando o meio ambiente, desenvolvendo a cidadania ou respeitando os direitos dos seus empregados.

Sob esse ponto de vista Azambuja (apud TENÓRIO, 2006) assegura que a filantropia não pode nem deve eximir a empresa de suas responsabilidades. O autor exemplifica tal afirmação declarando que pode ser louvável uma empresa construir uma creche ou um posto de saúde na sua comunidade, porém a sua generosidade de nada adiantará se, ao mesmo tempo, estiver poluindo o único rio local ou utilizando matéria-prima produzida em fábricas irregulares, que empregam trabalho infantil em condições insalubres ou perigosas.

2.2 Ação Social
Muitas pessoas confundem a responsabilidade social empresarial com filantropia ou ação social. A ação social pode ser doações ou, até mesmo, projetos sociais que beneficiam alguns grupos, como comunidades, famílias dos colaboradores, escolas. 

Max Weber elaborou uma taxionomia das formas de ação social, ele distingue quatro tipos ideais: a ação racional no tocante aos fins, a ação racional com relação a um valor, a ação afetiva e, por fim, a ação tradicional. A primeira corresponde à racionalidade instrumental, funcional ou técnica, sendo um tipo de ação consciente, calculada e deliberada. Corresponde, ilustrativamente, à ação do engenheiro que constrói uma ponte ou do empresário que quer ganhar uma concorrência. Nesses casos, a ação é instrumentalmente racional, pois o agente concebe claramente seu objetivo e adequa os meios e recursos disponíveis para atingi-lo da maneira mais eficiente. Já a ação racional com relação a um valor é uma ação ditada pelo mérito intrínseco do valor que a inspira e a atenção concedida ao ato é maior do que a reflexão sobre as suas conseqüências. Por outro lado, a ação efetiva é determinada por estados emotivos do agente, corresponde a uma ação predominantemente sentimental do indivíduo em uma determinada circunstância e não em relação a um objetivo ou a um sistema de valores. Finalmente, a ação tradicional é aquela estabelecida a partir de costumes consagrados no tempo. (MUNCH, 1999). 

Desta forma, pode-se relacionar a ação afetiva e tradicional como ações comunitárias e a ação racional no tocante aos fins, bem como a ação racional como ações associativas. Essa classificação usada por Weber, às vezes, faz com que o motivo de uma ação seja incluído em mais de uma classificação. Como exemplo pode-se citar o caso de um professor: sua atitude de dar aula pode ser determinada pelo desejo de receber o salário (ação com relação a fins), mas também pela importância que o professor atribui a educação (ação com relação a valores) ou então pelo prazer que ele sente ao ver seus alunos aprenderem (ação afetiva), ou então pelo fato de toda sua família ser composta por professores (ação tradicional).

Após essa breve tipologia referente a ação social, cabe aqui ressaltar que uma das modalidades de ação social que vem sendo crescentemente incentivada no âmbito da responsabilidade social corporativa é o voluntariado empresarial. Mesmo sendo citado e definido no tópico anterior, há uma afirmação de Garay (apud SOARES, 2004) que não deve ser deixada de lado nesse momento. O autor afirma que o voluntariado é como uma forma do trabalhador exercer a cidadania e cumprir seu papel frente à necessária transformação das realidades sociais. Por outro lado, ele afirma que os benefícios do trabalho voluntário remetem à questão da competitividade e da diferenciação necessária à sobrevivência das organizações, pois elevam o nível de satisfação e de identidade dos trabalhadores com a empresa, redundando em maior envolvimento com o trabalho, aumento do comprometimento organizacional, em desenvolvimento de competências, fortalecimento da cultura corporativa e consolidação de uma imagem corporativa favorável.

Na visão de Oliveira (2008) a ação social pode ser introduzida de maneira coordenada e planejada, o que é conhecido como investimento social privado. O autor afirma que, muitas vezes, existe o interesse de que os recursos para ações sociais sejam aplicados de forma eficiente e sob controle da empresa, exigindo monitoramento e avaliação dos resultados das ações, que podem ser feitas direta ou indiretamente pela empresa. O que acontece é que hoje em dia muitos empresários tentam deixar suas ações sociais um pouco desvinculadas da gestão direta da empresa, criando, desta forma, fundações ou institutos sociais.

Algumas organizações tentam trazer para a prática da ação social princípios aplicados na gestão empresarial tradicional, constituindo o que se chama de empreendedorismo social, buscando fomentar a proatividade das organizações no engajamento para solução dos problemas sociais. Já outras organizações tentam vincular suas ações sociais à estratégia da empresa, escolhendo e implementando sua estratégia de ação social de maneira a que seus negócios se beneficiem delas a curto e longo prazo (utilizam essas ações em suas campanhas de marketing para ganhar legitimidade e associar sua marca ou produto com as ações sociais de modo a atrair consumidores, por exemplo). (OLIVEIRA, 2008).

É indiscutível a importância da ação social, porém o fato de uma organização realizar ações sociais não significa que ela é uma organização socialmente responsável. Se, por exemplo, uma organização corrompe funcionários públicos, engana consumidores e tem trabalhadores informais, ela deixa a desejar em responsabilidade social apesar de investir em ações sociais. 
2.3 Responsabilidade Social 

A literatura especializada neste assunto diverge quanto ao tipo de ação e em relação a ser ou não legítimo empregar recursos para as ações sociais. Tal debate é notavelmente presente na obra de Friedman (apud MONTANA e CHARNOV, 1998) o qual afirma que a função da empresa é otimizar os lucros e o valor do patrimônio líquido dos acionistas. Assim, em sua concepção, a empresa é obrigada a ser socialmente responsável, mas esta responsabilidade é restrita, e sua obrigação restringe-se a manter-se em conformidade com as ações exigidas por lei. O autor, ainda afirma que a empresa ajuda a melhorar a sociedade ao obter lucros e pagar bons salários aos trabalhadores. Oliveira (2008) cita em sua obra uma afirmação, na qual Friedman declara que a RS desvirtuava as empresas por várias razões; a principal delas era que os donos (acionistas) são os que devem decidir como usar o dinheiro das empresas, e não os gestores (estes estavam fazendo nada mais que “caridade com o dinheiro dos outros”). Tal afirmação recebeu desde então uma série de críticas.

Chiavenato (2003, p.607), entretanto, apresenta outro posicionamento, “a responsabilidade social significa o grau de obrigações que uma organização assume por meio de ações que protejam e melhorem o bem-estar da sociedade à medida que procura atingir seus próprios interesses”. Assim, cabe aos administradores buscar alcançar os objetivos organizacionais e societários. 

No entendimento de D´Ambrósio e Mello:

A responsabilidade social de uma empresa consiste na sua decisão de participar mais diretamente das ações comunitárias na região em que está presente e minorar possíveis danos ambientais decorrentes do tipo de atividade (D´AMBRÓSIO E MELLO, apud TENÓRIO, 2006, p. 32).
Cabe ainda aqui ressaltar o conceito de responsabilidade social pelo Instituto Ethos de Responsabilidade Social: 

A noção de responsabilidade social empresarial decorre da compreensão de que a ação das empresas deve, necessariamente, buscar trazer benefícios para a sociedade, propiciar a realização profissional dos empregados, promover benefícios para os parceiros e para o meio ambiente e trazer retorno para os investidores. A adoção de uma postura clara e transparente no que diz respeito aos objetivos e compromissos éticos da empresa fortalece a legitimidade social de suas atividades, refletindo-se positivamente no conjunto de suas relações (INSTITUTO ETHOS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL, 2000, p.13).
Sob essa perspectiva Peter Drucker (apud ASHLEY, 2003) chama a atenção para o fato de que é em função de a empresa ser bem-sucedida no mercado que cresce a necessidade de atuação socialmente responsável, visando diminuir os problemas sociais. Assim, a responsabilidade social é um fator importante para que as companhias mantenham sua sustentabilidade.

É necessário destacar que a responsabilidade social é resultado dos apontamentos e das críticas que as empresas receberam no campo social, ético e econômico por adotarem uma política baseada estritamente na economia de mercado. Décadas se passaram e ainda as empresas se encontram como alvos de polêmicas, por suas concepções políticas e ideológicas.

Há uma série de definições de responsabilidade social, as quais demonstram uma variedade e mistura de idéias, conceitos e práticas (que se encontram em construção) que têm provocado uma série de discussões acaloradas. Baseado nisso, alguns autores dividem as definições de responsabilidade social existentes em quatro grupos ou modelos. Cheibub e Locke (apud OLIVEIRA, 2008) apontam uma figura com alguns modelos de Responsabilidade social empresarial.
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	Filantropia
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	Progressista
	Idealismo ético


Fonte: Cheibub & Locke (apud OLIVEIRA, 2008, p.80)

Figura 1 – Modelos de Responsabilidade Social Empresarial.
Referente a motivação da ação, apresentada na tabela acima, ela poderia a vir de um objetivo utilitário ou instrumental (por exemplo da ética teológica, pois fazer traz benefícios) ou então por princípios morais (neste caso da ética deodontológica, no sentido de fazer pelo fato de ser correto e justo). Já o alvo da ação também pode ser dividido em duas categorias: aquelas que os principais beneficiários são os acionistas/donos, ou aquelas que os alvos são os stakeholders. Os stakeholders são consideradas “partes legitimamente interessadas no funcionamento da empresa”. (OLIVEIRA, 2008, p.94). Entre eles, pode-se destacar: comunidades afetadas pela empresa, empregados, consumidores, fornecedores, associações comerciais, governos, mídias, ONGs, além da sociedade como um todo.

O produtivismo, primeiro modelo proposto na tabela, seria a idéia defendida por Miltron Fiedman, cuja já citada anteriormente, na qual a responsabilidade da empresa é gerar lucro e retorno aos acionistas. Para Friedman, qualquer ação social que desvirtue os objetivos econômicos é ruim tanto para a sociedade quanto para a empresa, pois causaria ineficiências econômicas. (OLIVEIRA, 2008). O segundo modelo vê uma ação de Responsabilidade social como sendo uma ação de filantropia, que não esteja relacionada com o negócio da empresa. Neste caso a motivação é puramente moral (fazer o bem) e o alvo da ação é o acionista/dono, pois este se sentirá “bem” com a ação ou ganhará um status social.

No idealismo ético (terceiro modelo da tabela) as empresas devem beneficiar os stakeholders por princípios morais, pelo fato de ser correto (mesmo que possa gerar prejuízos para a empresa). Esse modelo prevê que a empresas cuide dos stakeholders por princípios. Enfim, a visão progressista da Responsabilidade social visa que a empresa deve levar em consideração o interesse dos stakeholders nas ações, buscando para isso também o interesse instrumental de beneficiar a empresa no médio e longo prazo. Assim, ganhará credibilidade, evitará conflitos e, possivelmente, tornará sua imagem mais positiva. Claro que isso seria louvável sob o ponto de vista ético, mas pode ter efeitos desastrosos a longo prazo, já que neste último modelo os interesses dos donos deveriam ficar em segundo plano.

Além do modelo anteriormente citado existem muitos direcionados à análise do grau de envolvimento organizacional com relação a Responsabilidade Social, como por exemplo o proposto por Montana e Charnov (1998) que se divide em sensibilidade social (satisfazer as obrigações legais e as obrigações sociais previstas relativas a tendências/ problemas que estão surgindo mesmo que afetem a empresa apenas indiretamente), obrigação social (satisfazer apenas as obrigações legais) e responsabilidade social (satisfazer as obrigações legais e as obrigações sociais atuais que afetam diretamente a empresa). Já para Robbins (2000) o envolvimento social das organizações corresponde os seguintes níveis: o da obrigação social (é o mínimo exigido por lei, a organização atende suas responsabilidades econômicas e legais e nada mais), o da responsabilidade social (adiciona um imperativo ético a fazer coisas que melhoram a sociedade e não a fazer aquelas que poderiam piorá-la) e o da reatividade social (capacidade de uma empresa de adaptar-se a condições sociais favoráveis).

Ainda referentes aos modelos de análise de desempenho social o mais evidenciado na academia, segundo Pereira (2006) foi desenvolvido por Caroll, o qual propõe que a responsabilidade social da empresa pode ser subdividida em quatro critérios, sendo eles: econômico, legal, ético e discricionário, conforme segue na figura abaixo:

Fonte: Caroll (apud PEREIRA, 2006, p.29)

Figura 2 - Critérios de Desempenho Social da Organização

O critério da responsabilidade econômica consiste na produção de bens e serviços que a sociedade deseja e maximizar o lucro para garantir a continuidade dos negócios e retorno de capital aos acionistas. A responsabilidade econômica é uma característica dos opositores à idéia da responsabilidade social e tem como defensor Milton Friedman. A responsabilidade legal determina que as empresas atinjam suas metas econômicas e desempenhem seu papel na economia respeitando os aspectos regulatórios do Estado e cumprindo as leis determinadas pela sociedade em que está presente. Este critério toma como base a idéia de que as políticas públicas, por meio de leis e regulamentações, definem a responsabilidade empresarial. O terceiro critério, da responsabilidade ética, orienta quanto a fazer o que é devidamente correto tendo em vista que na perspectiva da ética alguns comportamentos podem não estar codificados em leis, nem tampouco servir aos interesses econômicos e financeiros diretos da empresa, entretanto influenciam significativamente na percepção por parte da sociedade na imagem organizacional. Caracteriza-se como comportamento antiético quando decisões permitem a empresa obter ganhos à custa da sociedade. Por fim, a responsabilidade discricionária contempla a contribuição da empresa para o desenvolvimento do bem-estar da sociedade. A responsabilidade discricionária preconiza a prática da filantropia, ou seja, considera-se a atividade de efetuar contribuições a instituições sociais sem esperar nem obter retorno. Desta forma, o modelo ratifica que para uma empresa ser considerada socialmente responsável o desempenho social de suas atividades deve ser favorável quanto ao atendimento dos quatro critérios estabelecidos. (CAROLL apud PEREIRA, 2006).

Assim, conclui-se que devido a diversidade de conceitos, terminologias, abordagens, teorias e modelos pertinentes à responsabilidade social, esta ainda se encontra em transformação, até mesmo para continuamente se adaptar às mudanças ocorridas na sociedade e nas empresas. É uma construção social e política. Porém, a falta de uma definição mais precisa do conceito não impede que o aplique, buscando empresas com atuação mais responsável diante dos desafios éticos, sociais, econômicos, ambientais da sociedade. (OLIVEIRA, 2008).

Desta forma, ser socialmente responsável é um dos pilares de sustentação dos negócios, tão importante quanto qualidade, tecnologia e a capacidade de inovação. Quando a empresa é socialmente responsável atrai os consumidores, aumenta o potencial de vendas, gerando maiores lucros para os acionistas. Além disso, também é, hoje, um sinal de reputação corporativa e da marca.

2.4 Sustentabilidade

Como visto anteriormente, os temas econômicos ocupavam o primeiro lugar na vida das empresas. Atualmente, as preocupações ambientais já estão presentes em muitas organizações. De acordo com Louette (2008), o desenvolvimento sustentável tornou-se uma fórmula utilizada para expressar a necessidade de manter o equilíbrio entre as dimensões econômicas, sociais e ambientais.

O conceito de sustentabilidade foi introduzido no início da década de 1980 pelo fundador do Worldwatch Institute, Lestem Brown, o qual definiu uma sociedade sustentável como aquela que seja capaz de satisfazer suas necessidades sem diminuir as chances das gerações futuras. (CAPRA apud GOEDERT e BRITO, 2008).

No Relatório elaborado em 1991 pelo CNUMAD (Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente ao Desenvolvimento), intitulado “Nosso Futuro Comum”, o conceito de desenvolvimento sustentável ganha proeminência e é entendido como “desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas próprias necessidades”. (CNUMAD, 1991). Essa é a definição freqüentemente citada como sendo a pioneira no uso do termo (PIAMONTE apud MARZALL, 1999). Nobre (apud REALI) afirma que, apesar de o relatório propor uma noção mais política e internacional do que um tratado científico, ele trouxe uma importante contribuição para a politização dos problemas ambientais e de sua inter-relação com problemas de desigualdade, pobreza e políticas de comércio exterior. 

Desta forma, a sociedade e as organizações voltadas para o bem estar social começam a pressionar os demais órgãos e instituições para que se promova o desenvolvimento econômico sem aumentar a degradação ambiental. Fica evidente, então, que o conceito de sustentabilidade está ligado à questões ambientais, porém não se resume somente a isso. “A Sustentabilidade é uma temática vinculada à cultura, à sociedade a ao próprio ser humano”. (ROCHA LOURES, 2008, p.59). 
Complementando tal afirmação é correto afirmar que a “sustentabilidade ambiental é inseparável das questões e da sustentabilidade econômica e social” (RUSCHEINSKY, 2004, p.18). Nessa perspectiva, Louette (2008), Melo Neto e Fores (apud REALI, 2005) ainda complementam que o desenvolvimento sustentável possui três pilares clássicos: as dimensões econômicas, sociais e ambientais. 

Melo Neto e Fores (apud REALI, 2005) explicam o porquê dos três pilares: a geração de empregos, os investimentos, bem como o pagamento de impostos se refletem na dimensão econômica. A atuação da empresa, nos campos de educação ambiental, da tecnologia de sistema e de proteção ambiental se refere à dimensão ambiental. Já a dimensão social é composta por seus diversos elementos, como direitos humanos, direito dos empregados, direito dos consumidores, envolvimento comunitário, relação com fornecedores, direito dos diversos grupos de interesse e monitoramento de desempenho em relação a estes elementos.

Sachs (apud ZAMPIERI, 2003) ainda vai além e no seu entendimento a sustentabilidade é uma propriedade que ocorre quando se viabiliza de forma simultânea os seguintes fatores: social (em função das desigualdades de renda e aceso aos serviços básicos); econômico (por meio do crescimento continuado da renda, produção, da produtividade e distribuição equitativa); ecológico (na defesa contínua dos recursos naturais renováveis); cultural (na pluralidade de soluções específicas para cada ecossistema, cultura ou situação); e espacial (no processo histórico de ocupação do território e apropriação da terra, oportunizando o equilíbrio entre o campo e a cidade). Diante de tais afirmações, tanto de Sachs quanto de Louette e de Melo Neto e Froes percebe-se que a responsabilidade social está inserida nas dimensões citadas, sendo então, parte integrante do conceito de desenvolvimento sustentável.

Ainda, sob a concepção de Sachs (apud TAVARES, 2004) para que se busque o desenvolvimento sustentável é necessário mudar o atual padrão de desenvolvimento, o que pressupõe o estabelecimento de um novo paradigma. Independente da visão que se tenha desse processo e da forma de superá-lo se evidencia a necessidade de análise da complexidade ou multidimensionalidade da realidade.

Para isso, “é preciso elaborar indicadores de desenvolvimento sustentável que sirvam de base sólida para adotar decisões em todos os níveis e que contribuam a uma sustentabilidade auto-regulada dos sistemas integrados do meio ambiente e do desenvolvimento”. (NACIONES UNIDAS apud MARZALL, 1999). Nessa perspectiva Lionço (2007) afirma que os indicadores de sustentabilidade aparecem como vertentes e ferramentas indispensáveis para o acompanhamento e a definição das políticas, ações e estratégias coerentes com um desenvolvimento sustentável e à análise de seus custos e benefícios. 

Assim, considera-se que um indicador não vai definir a sustentabilidade, ele é apenas uma ferramenta que permite a definição da condição de um sistema como sustentável ou não, a partir da sua interpretação. Não é o indicador que permite a auto-regulação do sistema, esta existe, ou não, e poderá ser identificada por um dado indicador. Os indicadores não detectam limites, estes são estabelecidos pelo padrão, de acordo com os valores e objetivos que regem uma determinada realidade, pois, novamente, o indicador é apenas uma medida, e sua interpretação, a partir do padrão determinado, estabelecerá se o limite foi ultrapassado ou respeitado, ou auxiliará na determinação de alguns limites, desconhecidos inicialmente. (MARZALL, 1999).
3 Considerações Finais
A partir da discussão proposta neste trabalho, buscou-se avaliar os conceitos de filantropia, de ação social, responsabilidade social e sustentabilidade a fim de verificar sua transformação. 
Assim, verificou-se que a responsabilidade social sofreu ampliações, passando da filantropia e da ação social (ambas socialmente compromissadas apenas com a comunidade), para abranger todas as relações da empresa: colaboradores, sociedade, parceiros, meio ambiente, investidores, refletindo, desta forma, positivamente no conjunto de suas relações.
Nessa mudança conceitual, entretanto, cabe destacar que a sustentabilidade empresarial, emanada do conceito de responsabilidade social, abrange uma dimensão maior que esta, pois expressa a necessidade de manter o equilíbrio entre as dimensões econômicas, sociais e ambientais. 

As alterações das opiniões referentes aos quatro temas analisados (filantropia, ação social, responsabilidade social e sustentabilidade) ocorreram. Entretanto, não houve mudança alguma de atitude por parte de algumas organizações. Mesmo sobre pressão dos stakeholders, algumas organizações ainda não podem ser consideradas socialmente responsáveis, nem sustentáveis, pelo fato de exercerem apenas a filantropia ou ações sociais (muitas vezes nem isso). 
Tanto a filantropia, como a ação social não deveriam mais ser práticas exercidas pelas empresas, uma vez que ocorreu uma transformação nos conceitos e nas necessidades. Elas deveriam ser apenas assuntos históricos, para se entender melhor como surgiu a responsabilidade social e a sustentabilidade.
Hoje, a sustentabilidade é vista como uma temática vinculada às questões ambientais, à cultura, à sociedade e ao próprio ser humano, é ela que atualmente supre os desejos da comunidade. Porém, até quando este conceito será tratado como o ideal? É provável que outras mudanças ocorram, tanto modificando quanto agregando valor e diferenciação à sustentabilidade, e esta, passe a ser daqui alguns anos, apenas uma temática histórica. 
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MODELOS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL





Total Responsabilidade da Organização





Responsabilidade


Discricionária


Contribuir para a


comunidade e


qualidade de vida.








Responsabilidade Ética


Ser ético. Fazer o que é


certo. Evitar dano.





Responsabilidade Legal


Obedecer a lei.





Responsabilidade Econômica


Ser lucrativa.
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